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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 


Ofício nº 079/2011        Araguaína, 12 de agosto de 2011.

Ao Ilustre Secretário

Clóvis de Sousa Santos Junior

Secretário de Fazenda de Araguaína

Araguaína-TO

(COM CÓPIAS PARA O PREFEITO, A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO E AO CMDCA)

INQUÉRITO CIVIL Nº 002/2011

ASSUNTO: FIA DE ARAGUAÍNA-TO

Sr. Secretário,

A par de cumprimentar-lhe, informo-lhe que CONVERTEMOS o Procedimento Preparatório nº 002/2011 em INQUÉRITO CIVIL (mantendo-se o mesmo número), conforme Portaria em anexo, que trata da necessária ativação e operacionalização do Fundo da Infância e da Adolescência – FIA – nos moldes do que exige o art. 88, IV da Lei 8.069/90.

Recordo-lhe que já enviamos o ofício recomendatório nº 046/2011 para esta secretaria, que foi recebido aos 20/06/2011. Portanto, o prazo assinalado de 20 dias para que se comprovasse o depósito no valor de R$ 66.450,00, venceu no dia 11/07/2011.

Vale lembrar que existe previsão orçamentária na LOA 2011 para essa despesa, que deveria ser encarada como investimento em prol de crianças e adolescentes.

Para que o fortalecimento do FIA seja construído com responsabilidade, informamos que a Resolução 137/2010 do CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente) estabelece:

Art. 10 Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente devem ter como receitas:

I - RECURSOS PÚBLICOS QUE LHES FOREM DESTINADOS, CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO da União, dos Estados, do Distrito Federal e DOS MUNICÍPIOS, inclusive mediante transferências do tipo “fundo a fundo” entre essas esferas de governo, desde que previsto na legislação específica;

Art. 11 OS RECURSOS CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO da União, do Distrito Federal, dos Estados e DOS MUNICÍPIOS DEVEM COMPOR O ORÇAMENTO DOS RESPECTIVOS FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DE FORMA A GARANTIR A EXECUÇÃO DOS PLANOS DE AÇÃO ELABORADOS PELOS CONSELHOS DOS DIREITOS.

Não há, portanto, razão para se evitar o depósito do valor consignado no FIA, sob pena de o Município de Araguaína se ver envolvido em mais um litígio desnecessário e o que é pior, com pífias chances de vencer a demanda, conforme jurisprudência abaixo:

STJ 

EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA VISÃO. 

1. NA ATUALIDADE, O IMPÉRIO DA LEI E O SEU CONTROLE, A CARGO DO JUDICIÁRIO, AUTORIZA QUE SE EXAMINEM, INCLUSIVE, AS RAZÕES DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO ADMINISTRADOR. 

2. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA EXIGIR DO MUNICÍPIO A EXECUÇÃO DE POLÍTICA ESPECÍFICA, A QUAL SE TORNOU OBRIGATÓRIA POR MEIO DE RESOLUÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

3. TUTELA ESPECÍFICA PARA QUE SEJA INCLUÍDA VERBA NO PRÓXIMO ORÇAMENTO, A FIM DE ATENDER A PROPOSTAS POLÍTICAS CERTAS E DETERMINADAS. 

4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

(RESP 493.811/SP, REL. MINISTRA ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 11.11.2003, DJ 15.03.2004 P. 236) 

Sempre é importante lembrar que a lei estabeleceu as diretrizes da política, quais sejam, a municipalização do atendimento, a criação de conselhos dos direitos das crianças e dos adolescentes, assegurada a participação paritária por meio de organizações representativas, a serem definidas em lei, a criação de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa, e a manutenção dos fundos nacional, estadual e municipal, vinculados aos respectivos conselhos (Estatuto da Criança e do Adolescente, art.  88 e incisos).

Dessa forma, os conselhos constituem-se em espaços privilegiados de participação popular na formulação, controle e gestão da política de atendimento, e qualquer ato atentatório à autonomia dos Conselhos de Direitos deve ser rechaçado pela via judicial.

Por essa razão que para o  repasse  de verbas públicas entre os entes federados, preceituam os arts. 30 da Lei 8.742/93, e 261, do Estatuto da Criança e do Adolescente,  que OS CONSELHOS DEVEM SER IMPLANTADOS E ESTAR EM PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO, não bastando a mera existência.

De outro lado, a própria Lei Orçamentária 2011 ordenou o repasse do valor acima citado, e embora previsto o repasse,  a Municipalidade ainda não cumpriu sua parte, inviabilizando o funcionamento do Conselho de Direito e, por conseqüência,  a formulação de uma política de atendimento dos direitos afetos à Infância e à Juventude, articulada entre as entidades governamentais e não-governamentais, perpetuando a centralidade de poder. 

Convém ressaltar que a diretriz  da descentralização político –administrativa (art. 88, III) implica no fim do poder discricionário  do Poder Público no que concerne às políticas de atendimento à infância e à juventude, uma vez que a autoridade estará vinculada às deliberações do Conselho de Direitos. 

Significa, portanto, avançar da democracia representativa para a democracia participativa, e esta não será efetivada enquanto houver controle abusivo dos recursos devidos ao fundo da infância e da adolescência. 

Não há, por óbvio, autonomia funcional sem autonomia financeira. 

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, via deste Promotor de Justiça, RECOMENDA pela última vez (nos termos do art. 201, §5º, “c”, da Lei 8.069/90) a esta Secretaria, que efetue o depósito do valor de R$ 66.450,00 para o referido Fundo da Infância, consoante documentos em anexo e solicitamos que nos seja encaminhado o comprovante de depósito no prazo de 20 dias.

Informamos, ainda, que o descumprimento do prazo acima assinalado sem resposta para esta Promotoria OU a omissão do Poder Público na destinação de verbas constantes da Lei Orçamentária Anual, é circunstância que ensejará o ajuizamento de ação específica para tal fim, com fulcro no art. 208, do ECA, tendo como objeto específico o depósito da quantia ali declarada, para concretizar a aplicação dos valores aprovados pelo Legislativo.

Atenciosamente, 

SIDNEY FIORI JUNIOR

 PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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E-mail: sidneympto@hotmail.com 


